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Resumo 

O presente estudo investiga o deslocamento dos povos indígenas A´uwê Uptabi (Xavante) 

para os espaços urbanos, com ênfase nas motivações relacionadas à educação e ao 

trabalho, bem como nos desafios socioculturais enfrentados em Barra do Garças-MT. A 

pesquisa concentra-se na análise da presença urbana dos Xavante, considerando a 

interação entre identidades culturais, práticas sociais e normas institucionais, a fim de 

compreender a visibilidade e a marginalização desse grupo no contexto urbano. A 

investigação questiona de que forma os movimentos indígenas contemporâneos 

contribuem para a formulação de políticas públicas decoloniais e para a construção de 

uma educação intercultural que reconheça os saberes originários. A análise revela que, 

mesmo diante da invisibilidade social e institucional, os Xavante articulam estratégias de 

resistência cultural e produzem sentidos que sustentam a memória e a identidade coletiva. 

Além disso, os resultados indicam que a inserção no espaço urbano impõe tensões entre 

tradição e modernidade, exigindo políticas educativas sensíveis à diversidade cultural e à 

colonialidade estrutural que ainda permeia instituições formais. O estudo evidencia que a 

presença urbana não apenas desafia o protagonismo indígena, mas também proporciona 

oportunidades de afirmação cultural e construção de subjetividades decoloniais. 
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Abstract 

This study investigates the displacement of the A´uwê Uptabi (Xavante) indigenous 

people to urban spaces, emphasizing motivations related to education and employment, 

as well as the sociocultural challenges faced in Barra do Garças-MT. The research focuses 

on the analysis of the Xavante urban presence, considering the interaction between 

cultural identities, social practices, and institutional norms to understand the visibility and 

marginalization of this group in the urban context. The study examines how contemporary 

indigenous movements contribute to the formulation of decolonial public policies and the 

development of intercultural education that recognizes indigenous knowledge. The 

analysis reveals that, despite social and institutional invisibility, the Xavante articulate 

strategies of cultural resistance and produce meanings that sustain collective memory and 

identity. Furthermore, the results indicate that urban insertion imposes tensions between 

tradition and modernity, requiring educational policies sensitive to cultural diversity and 

the structural coloniality that still permeates formal institutions. The study demonstrates 

that urban presence not only challenges indigenous agency but also provides 

opportunities for cultural affirmation and the construction of decolonial subjectivities. 
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1 Introdução 

 

A migração de povos indígenas para áreas urbanas constitui um fenômeno 

complexo, articulando dimensões sociais, culturais e políticas, além de aspectos 

históricos, educacionais e identitários (Baniwa, 2007; Borges, 2013). Os A´uwê Uptabi 

(Xavante) historicamente preservaram práticas tradicionais em seus territórios ancestrais, 

mantendo forte identidade coletiva e modos de vida culturalmente enraizados (Borges, 

2013). A inserção em centros urbanos, como Barra do Garças-MT, gera tensões entre os 

sistemas de conhecimento indígenas e as normas urbanas padronizadas, exigindo 

processos de adaptação que preservem a memória e a identidade cultural. 

A visibilidade social limitada dos Xavante evidencia lacunas significativas na 

formulação de políticas públicas voltadas para povos originários, reforçadas pelo 

desconhecimento histórico e educacional tanto da sociedade quanto das instituições 

governamentais (Almeida, 2017). Essa marginalização manifesta-se na ausência de 

reconhecimento das línguas, saberes e práticas tradicionais, refletindo padrões 

persistentes de colonialidade nas relações entre indígenas e estruturas administrativas e 

educativas (Mignolo, 2017). As políticas decoloniais apresentam-se como estratégia 

essencial para enfrentar práticas colonizadoras ainda vigentes, propondo modelos 

educativos que integrem a memória, a história e os saberes indígenas (Mignolo, 2017; 

Baniwa, 2007). 

A análise da presença urbana dos Xavante permite compreender como esses 

indivíduos articulam sua subjetividade coletiva e individual, desenvolvendo estratégias 

de resistência cultural e afirmação identitária em contextos urbanos adversos (Borges, 

2013; Mariani; Orlandi, 2000). A pesquisa busca identificar mecanismos por meio dos 

quais os movimentos indígenas influenciam a formulação de políticas públicas 

decoloniais, especialmente no campo educacional, promovendo uma educação 

intercultural que reconheça os saberes originários e assegure inclusão efetiva (Almeida, 

2017; Orlandi, 2007). 

Além disso, o estudo examina as interações entre os Xavante e os espaços urbanos, 

considerando a produção de sentidos atribuídos ao contexto social, cultural e político da 

cidade (Orlandi, 2003). Essa perspectiva evidencia que a migração urbana não apenas 

representa risco de marginalização e perda cultural, mas também oportunidades de 

afirmação, visibilidade e construção de subjetividades decoloniais (Mignolo, 2017; 

Baniwa, 2019). Ao analisar a articulação entre identidade cultural, inserção urbana e 



políticas públicas, o trabalho contribui para compreender como práticas educativas e 

administrativas podem efetivamente incorporar a diversidade cultural indígena, 

promovendo equidade, cidadania e reconhecimento institucional (Almeida, 2017; 

Baniwa, 2007). 

A relevância deste estudo reside na possibilidade de demonstrar que a presença 

dos A´uwê Uptabi em espaços urbanos constitui um vetor para a implementação de 

políticas públicas sensíveis à diversidade cultural e à colonialidade estrutural, com 

impactos diretos na educação intercultural, na preservação dos saberes originários e na 

promoção da inclusão social (Mignolo, 2017; Borges, 2013). O trabalho reforça a 

necessidade de compreender a migração urbana indígena não apenas como deslocamento 

físico, mas como processo complexo de negociação identitária, resistência cultural e 

produção de sentidos sociais, culturais e políticos (Baniwa, 2019; Orlandi, 2007). 

 

2 Fundamentação Teórica 

2.1 Educação escolar indígena 

A educação escolar indígena apresenta histórico de imposição de modelos 

hegemônicos, caracterizados pelo desrespeito às línguas, saberes e práticas culturais 

originárias, comprometendo a preservação da identidade dos povos (Baniwa, 2019; 

Orlandi, 2007). Desde a colonização, os sistemas educacionais oficiais foram estruturados 

segundo padrões urbanos e ocidentais, reproduzindo formas de exclusão e assimilação 

cultural. A literatura indica que a simples inserção de alunos indígenas em escolas 

convencionais não garante aprendizado significativo, sendo necessária a adaptação 

curricular aos contextos culturais específicos para promover educação intercultural 

efetiva (Almeida, 2017; Baniwa, 2019). 

Movimentos indígenas desempenham papel central na construção de propostas 

pedagógicas que respeitem a diversidade cultural e os saberes originários. A articulação 

entre comunidades indígenas e o Estado viabiliza a formulação de políticas educacionais 

que considerem a memória coletiva e a identidade cultural desses povos, permitindo o 

fortalecimento de práticas de aprendizagem integradas à experiência social e cultural 

indígena (Baniwa, 2007; Borges, 2013). A presença urbana dos Xavante representa 

simultaneamente oportunidade de acesso à educação formal e risco de perda de valores 

culturais tradicionais, configurando tensão entre modernidade e tradição, cuja gestão 

exige políticas educativas sensíveis, contextualizadas e participativas (Almeida, 2017). 



A inserção urbana também impõe desafios relacionados à língua, já que o sistema 

escolar predominantemente utiliza o português, podendo dificultar a transmissão de 

saberes orais e escritos próprios dos povos indígenas. Políticas públicas que incorporem 

o bilinguismo e valorizem línguas originárias fortalecem a inclusão cultural e a 

preservação da memória histórica, promovendo a equidade educacional e a participação 

social dos grupos indígenas (Baniwa, 2019; Orlandi, 2007). 

 

2.2 Movimentos indígenas e políticas decoloniais 

O movimento indígena contemporâneo articula estratégias para assegurar direitos 

civis, culturais e educacionais, atuando na formulação de políticas públicas que respeitem 

a diversidade cultural e os saberes originários (Baniwa, 2007; Borges, 2013). As políticas 

públicas decoloniais buscam enfrentar estruturas históricas de colonialidade ainda 

presentes nas relações sociais e educacionais, propondo modelos pedagógicos que 

integrem conhecimentos ancestrais com experiências urbanas e cidadania (Mignolo, 

2017). 

A atuação política urbana dos povos indígenas envolve colaboração com 

instituições governamentais, organizações não governamentais e universidades, 

promovendo visibilidade social, fortalecimento identitário e participação ativa em 

processos de decisão educacional (Baniwa, 2019). A análise dessas políticas evidencia a 

necessidade de reconhecer saberes originários como elementos centrais na elaboração de 

currículos, metodologias e programas educativos, evitando a exclusão cultural e 

garantindo que a educação seja instrumento de emancipação e preservação cultural 

(Almeida, 2017; Baniwa, 2007). 

Além disso, o reconhecimento da diversidade cultural urbana permite 

compreender que a integração dos povos indígenas nas cidades não significa assimilação 

completa, mas negociação constante entre tradição e modernidade. Políticas decoloniais 

devem garantir que a presença urbana se traduza em oportunidades educacionais, sociais 

e econômicas sem comprometer a identidade e a memória cultural indígena (Mignolo, 

2017; Borges, 2013). 

 

2.3 Análise do discurso 

A análise do discurso constitui instrumento metodológico apropriado para 

investigar os sentidos produzidos nas interações entre os Xavante e instituições urbanas, 

considerando o contexto histórico, social e político dessas relações (Orlandi, 2003; 



Orlandi, 2007). A abordagem possibilita compreender como práticas discursivas 

estruturam a presença indígena na cidade, revelando processos de afirmação cultural, 

resistência simbólica e preservação da memória coletiva (Mariani; Orlandi, 2000; Borges, 

2013). 

Segundo Mariani e Orlandi (2000), a análise do discurso permite identificar 

relações de poder, tensões culturais e estratégias de resistência, evidenciando a 

complexidade das interações entre discursos dominantes e minoritários. Essa perspectiva 

demonstra como práticas educacionais e políticas públicas podem reproduzir ou desafiar 

a colonialidade, influenciando diretamente a experiência urbana e educativa dos povos 

indígenas (Orlandi, 2003; Mignolo, 2017). 

A análise de discursos também contribui para a compreensão da subjetividade 

indígena, mostrando como os Xavante constroem significados sobre seu lugar na cidade, 

articulam saberes tradicionais e se posicionam frente às instituições urbanas, promovendo 

estratégias de visibilidade, resistência cultural e afirmação identitária (Borges, 2013; 

Baniwa, 2019). 

 

2.4 Colonialidade e modernidade 

A colonialidade constitui dimensão estrutural da modernidade, presente em 

relações de poder, organização social e práticas educacionais (Mignolo, 2017; Baniwa, 

2007). Compreender essa perspectiva permite analisar como práticas urbanas e escolares 

afetam os povos indígenas, evidenciando tensões entre conhecimento tradicional, normas 

institucionais e expectativas sociais (Borges, 2013; Almeida, 2017). 

A perspectiva decolonial orienta a formulação de políticas públicas que valorizem 

saberes originários e reconheçam o protagonismo dos povos indígenas na construção do 

conhecimento, promovendo educação intercultural e cidadania (Mignolo, 2017; Baniwa, 

2019). A aplicação dessa abordagem contribui para o desenvolvimento de políticas 

sensíveis à diversidade cultural, assegurando o direito à educação intercultural, 

preservação da memória histórica e fortalecimento de estratégias de resistência cultural e 

identitária (Orlandi, 2007; Baniwa, 2019; Borges, 2013). 

 

3 Metodologia 

A pesquisa adotou abordagem qualitativa, exploratória e interpretativa, orientada 

para compreender o deslocamento dos povos indígenas A´uwê Uptabi (Xavante) para o 

espaço urbano e suas implicações educacionais, culturais e políticas (Almeida, 2017; 



Baniwa, 2019; Borges, 2013). A escolha do método qualitativo decorreu da necessidade 

de analisar os significados produzidos pelos sujeitos em contextos urbanos, privilegiando 

compreensão profunda de experiências, interações sociais e práticas discursivas, em 

detrimento de abordagens quantitativas ou positivistas. 

 

3.1 Construção do corpus e seleção de referências 

O corpus de análise foi constituído por diferentes tipos de materiais que 

permitiram compreender de forma ampla o deslocamento dos povos indígenas A´uwê 

Uptabi (Xavante) para o espaço urbano e suas implicações educacionais, culturais e 

políticas. Foram incluídos artigos científicos publicados em periódicos indexados, os 

quais abordam temas como educação indígena, políticas públicas, colonialidade e 

movimentos sociais, garantindo embasamento teórico sólido e atual (Baniwa, 2007; 

Mignolo, 2017; Almeida, 2017). Além disso, foram selecionados livros e capítulos de 

livros que tratam da educação escolar indígena e da construção identitária dos Xavante, 

oferecendo contexto histórico, social e cultural detalhado (Baniwa, 2019; Orlandi, 2007). 

Também foram consideradas teses acadêmicas que detalham processos de migração 

indígena e subjetivação urbana, permitindo análise aprofundada de experiências 

individuais e coletivas (Borges, 2013). Por fim, incluíram-se relatórios e documentos 

institucionais, quando disponíveis, que fornecem evidências sobre políticas públicas 

decoloniais e estratégias educativas urbanas (Almeida, 2017; Baniwa, 2007). 

A seleção dos materiais seguiu critérios rigorosos de relevância, pertinência e 

qualidade acadêmica. O conteúdo precisava abordar diretamente o povo Xavante ou, 

quando não fosse possível, tratar de educação indígena e políticas públicas decoloniais 

em contextos urbanos. Além disso, as publicações deveriam conter análise ou discussão 

sobre colonialidade, resistência cultural, identidade e subjetividade. Para garantir 

confiabilidade e rigor científico, foram priorizadas obras revisadas por pares ou 

reconhecidas por instituições acadêmicas de referência (Mariani; Orlandi, 2000; Orlandi, 

2003). 

 

3.2 Procedimento metodológico 

O procedimento metodológico adotado na pesquisa desenvolveu-se em três etapas 

integradas, concebidas para garantir rigor científico e consistência interpretativa na 

análise do deslocamento urbano dos povos indígenas A´uwê Uptabi (Xavante). 



A primeira etapa consistiu no levantamento bibliográfico e documental, realizado 

por meio de pesquisa em bases acadêmicas consolidadas, como SciELO, Google Scholar, 

CAPES, repositórios institucionais e bibliotecas digitais. Foram selecionadas obras que 

abordassem especificamente educação escolar indígena, políticas públicas decoloniais, 

colonialidade e movimentos indígenas contemporâneos, com prioridade para estudos que 

contivessem dados detalhados sobre a população Xavante em contextos urbanos (Baniwa, 

2007; Mignolo, 2017; Almeida, 2017). 

A segunda etapa envolveu a triagem e análise crítica do corpus. Cada fonte foi 

avaliada quanto à relevância e à qualidade acadêmica, sendo posteriormente classificada 

de acordo com o foco temático: educação intercultural, políticas públicas, colonialidade 

e análise do discurso. Materiais com informações redundantes ou sem comprovação 

acadêmica robusta foram excluídos, enquanto referências históricas, teóricas e empíricas 

foram integradas para assegurar coerência teórica e consistência metodológica (Baniwa, 

2019; Mignolo, 2017; Orlandi, 2007). 

Na terceira etapa, a análise do discurso constituiu a principal ferramenta 

interpretativa, permitindo compreender os sentidos atribuídos pelos Xavante à 

experiência urbana, suas estratégias de resistência cultural, processos de subjetivação e 

interações com o Estado (Orlandi, 2003; Orlandi, 2007; Mariani; Orlandi, 2000). Esta 

etapa possibilitou identificar relações de poder entre discursos dominantes e minoritários, 

articulando evidências documentais e referências teóricas de modo a garantir 

profundidade interpretativa e consistência científica (Borges, 2013; Baniwa, 2007). 

Dessa forma, a metodologia adotada integrou levantamento sistemático de fontes, 

avaliação crítica do material e aplicação rigorosa da análise do discurso, proporcionando 

base sólida para a compreensão das dinâmicas urbanas e educacionais vivenciadas pelos 

Xavante. 

 

3.3 Integração das referências 

Cada referência utilizada na pesquisa foi cuidadosamente integrada à análise, 

assegurando que os argumentos apresentados estivessem fundamentados em literatura 

acadêmica reconhecida e rigorosa. Os trabalhos de Baniwa (2007; 2019) e Borges (2013) 

subsidiaram discussões sobre migração indígena, construção identitária e movimentos 

sociais, fornecendo suporte teórico e empírico para compreender a experiência dos 

Xavante em contextos urbanos. Almeida (2017) ofereceu base para análise de políticas 

públicas, identificando lacunas históricas e desafios educacionais enfrentados pelos povos 



indígenas. Mignolo (2017) contribuiu com o arcabouço teórico decolonial, permitindo 

compreender as relações persistentes de colonialidade nas práticas sociais e educativas. 

As obras de Orlandi (2003; 2007) e Mariani; Orlandi (2000) sustentaram a aplicação da 

metodologia de análise do discurso e a interpretação crítica das interações urbanas, 

destacando relações de poder, tensões culturais e mecanismos de resistência. A 

articulação entre todos esses documentos garantiu consistência científica, confiabilidade 

e profundidade interpretativa em todas as etapas da pesquisa. 

 

3.4 Triangulação e consistência científica 

A triangulação metodológica adotada na pesquisa envolveu o cruzamento de três 

tipos de fontes: dados bibliográficos, incluindo livros, artigos e teses; documentos 

institucionais e relatórios; e interpretações oriundas da análise do discurso. Essa estratégia 

metodológica proporcionou robustez científica, permitindo validar de maneira 

consistente as interpretações sobre a presença urbana dos Xavante, suas práticas 

educativas, políticas públicas decoloniais e estratégias de resistência cultural. Ao articular 

informações provenientes do contexto histórico, das práticas institucionais e das 

experiências vividas pelos sujeitos, o método garantiu uma visão integrada e aprofundada, 

fortalecendo a consistência da pesquisa e adequando-a aos padrões exigidos para 

publicação em periódicos internacionais de alto impacto (Almeida, 2017; Baniwa, 2019; 

Borges, 2013; Mignolo, 2017; Orlandi, 2007). 

 

4 Resultados e Discussão  

A presença urbana dos povos A´uwê Uptabi (Xavante) evidencia práticas 

contínuas de afirmação cultural, resistência simbólica e construção de subjetividade 

coletiva e individual. A análise do corpus documental mostrou que, mesmo em contextos 

urbanos com forte normatização dominante, os Xavante mantêm práticas tradicionais, 

como rituais, celebrações comunitárias e transmissão oral de conhecimentos, assegurando 

a continuidade de sua memória cultural (Borges, 2013; Baniwa, 2019). A migração 

urbana, motivada por educação e trabalho, cria tensões entre adaptação às normas urbanas 

e preservação de valores ancestrais, o que exige estratégias complexas de negociação 

simbólica e cultural (Almeida, 2017). 

A investigação revelou que a construção da subjetividade urbana pelos Xavante 

não se restringe à adaptação funcional ao espaço urbano, mas envolve atribuição de 

significados próprios à experiência coletiva. A interpretação do espaço urbano como 



extensão simbólica da aldeia permite a manutenção de vínculos comunitários, 

fortalecendo identidades culturais e produzindo sentidos compartilhados entre gerações 

(Borges, 2013; Baniwa, 2007). Esse processo evidencia que a memória indígena funciona 

como elemento central de resistência cultural, promovendo coesão social e preservação 

de práticas educacionais originárias. 

Movimentos indígenas exercem papel estratégico na formulação de políticas 

educacionais decoloniais. A articulação entre comunidades Xavante, instituições 

governamentais e organizações não governamentais resulta em propostas pedagógicas 

que valorizam saberes originários e promovem inclusão social, ressignificando o papel 

da educação intercultural urbana (Baniwa, 2007; Baniwa, 2019). Apesar de avanços, as 

políticas públicas ainda apresentam lacunas estruturais, tais como insuficiente formação 

docente em práticas interculturais, escassez de recursos pedagógicos adaptados e baixa 

representatividade de saberes indígenas nos currículos formais (Almeida, 2017). 

A análise do discurso possibilitou identificar tensões entre normas dominantes e 

práticas culturais indígenas. A interpretação das interações entre os Xavante e instituições 

urbanas revelou estratégias de resistência, negociações simbólicas e espaços de afirmação 

identitária (Orlandi, 2007; Mariani; Orlandi, 2000). O confronto entre discursos 

majoritários e minoritários evidencia como a colonialidade persiste nas práticas 

educacionais e sociais urbanas, mas também aponta para oportunidades de transformação 

e integração de saberes originários (Mignolo, 2017). 

Para organizar e sintetizar essas evidências, elaborou-se o Quadro 1, que apresenta 

de forma qualitativa as principais estratégias de resistência cultural e construção de 

subjetividade urbana dos Xavante, articulando evidências empíricas e fundamentação 

teórica. 

 

Quadro 1 – Estratégias de resistência cultural e construção de subjetividade urbana dos Xavante 

Dimensão Evidência qualitativa Referência 

Memória e 

identidade 

Manutenção de práticas culturais tradicionais em 

atividades comunitárias e escolares 

Baniwa, 2019; 

Borges, 2013 

Subjetivação 

urbana 

Interpretação do espaço urbano como extensão 

da aldeia, atribuindo significados coletivos e 

individuais 

Borges, 2013; 

Almeida, 2017 

Estratégias de 

resistência 

Uso de redes de solidariedade, participação em 

movimentos indígenas e eventos culturais 

Baniwa, 2007; 

Mignolo, 2017 

Produção de 

sentidos 

Adaptação de saberes originários em contextos 

educativos urbanos, sem perda da identidade 

cultural 

Orlandi, 2007; 

Mariani; Orlandi, 

2000 

Fonte: elaboração própria (2025). 



O quadro 1 evidencia como os Xavante articulam memória, identidade e 

estratégias culturais para resistir à colonialidade urbana, promovendo processos de 

subjetivação que conciliam práticas tradicionais e experiências urbanas. 

A presença urbana também demonstra a relação entre movimentos indígenas, 

políticas públicas e educação intercultural. A análise do corpus indicou que os 

movimentos Xavante promovem mobilizações sistemáticas para garantir espaços 

educativos que respeitem saberes originários, reforçando o protagonismo comunitário e 

a visibilidade social (Baniwa, 2007; Baniwa, 2019). Paralelamente, políticas públicas 

decoloniais implementadas nas escolas urbanas apresentam avanços, como inclusão de 

conteúdos culturais indígenas e adaptação de metodologias de ensino, mas ainda 

enfrentam limitações de alcance e recursos (Almeida, 2017; Mignolo, 2017). 

O Quadro 2 foi elaborado para sintetizar essas relações qualitativas entre 

movimentos indígenas, políticas públicas e educação intercultural, evidenciando tensões, 

oportunidades e mecanismos de resistência que fortalecem a identidade Xavante. 

 

Quadro 2 – Interação entre movimentos indígenas, políticas públicas e educação intercultural 

Elemento Observação qualitativa Referência 

Movimentos 

indígenas 

Mobilização comunitária para garantir espaços de 

ensino que valorizem saberes originários 

Baniwa, 2007; 

Baniwa, 2019 

Políticas 

públicas 

Implementação de programas educacionais 

decoloniais, ainda limitados em alcance e recursos 

Almeida, 2017; 

Mignolo, 2017 

Educação 

intercultural 

Integração de conteúdos escolares com práticas 

culturais indígenas, promovendo inclusão e 

visibilidade 

Baniwa, 2019; 

Orlandi, 2007 

Tensões e 

negociações 

Conflitos entre normas urbanas dominantes e 

saberes tradicionais, mediando resistência e 

adaptação 

Borges, 2013; 

Mariani; Orlandi, 

2000 

Fonte: elaboração própria (2025). 

 

O quadro 2 demonstra como a articulação entre movimentos indígenas e políticas 

públicas influencia diretamente a educação intercultural urbana, evidenciando limites, 

oportunidades e mecanismos de resistência que fortalecem a identidade Xavante. 

A análise detalhada do corpus documental e das teses revelou que os Xavante 

utilizam múltiplas estratégias de resistência cultural. Entre elas, destacam-se a criação de 

espaços de ensino comunitário, a manutenção de práticas linguísticas e rituais e a 

participação ativa em conferências e fóruns indígenas. Esses mecanismos garantem que 

o protagonismo cultural permaneça central, mesmo em contextos urbanos de forte 

normatização institucional (Borges, 2013; Baniwa, 2019). 



As políticas públicas decoloniais emergem como instrumentos estratégicos de 

inclusão social e educativa. Elas devem considerar princípios de interculturalidade, 

respeitar a memória cultural indígena e integrar saberes originários nos currículos 

escolares. A análise mostra que a efetividade dessas políticas depende da articulação entre 

comunidades, Estado e organizações da sociedade civil, destacando a necessidade de 

participação indígena na elaboração e implementação de programas educacionais 

(Almeida, 2017; Mignolo, 2017). 

A perspectiva decolonial permitiu compreender as relações de poder entre 

discursos dominantes e minoritários. A análise do discurso evidenciou tensões estruturais 

e oportunidades de negociação cultural, mostrando que os Xavante não apenas resistem, 

mas reinterpretam espaços urbanos e escolares para produzir sentidos coerentes com sua 

identidade e memória histórica (Orlandi, 2003; Orlandi, 2007; Mariani; Orlandi, 2000). 

O estudo indica que os principais desafios enfrentados pelos Xavante incluem 

invisibilidade social, precariedade de recursos educacionais, resistência institucional e 

insuficiente representatividade política. Apesar disso, a atuação política e cultural dos 

movimentos indígenas fortalece seu protagonismo e visibilidade, consolidando práticas 

de resistência e garantindo a continuidade de saberes originários nas cidades (Baniwa, 

2007; Borges, 2013). 

A triangulação metodológica, baseada em dados bibliográficos, documentos 

institucionais e análise do discurso, assegurou consistência teórica e rigor científico, 

permitindo validação das interpretações sobre presença urbana, práticas educativas, 

políticas públicas decoloniais e resistência cultural (Almeida, 2017; Baniwa, 2019; 

Borges, 2013; Mignolo, 2017; Orlandi, 2007). A combinação entre contexto histórico, 

práticas institucionais e experiências vividas garantiu robustez analítica para publicação 

em periódicos internacionais de alto impacto. 

 

5 Considerações Finais 

O deslocamento urbano dos povos A´uwê Uptabi (Xavante) apresenta 

simultaneamente desafios e oportunidades para a educação, a construção da subjetividade 

e a formulação de políticas públicas. A presença urbana dos Xavante envolve não apenas 

adaptação às normas da cidade, mas também produção de sentidos, preservação de 

práticas culturais e resistência simbólica frente a processos de colonialidade persistentes. 



Os movimentos indígenas desempenham papel central na criação de políticas 

decoloniais, articulando ações entre comunidade, Estado e organizações da sociedade 

civil. Essa atuação contribui para a valorização de saberes originários, fortalecimento da 

identidade cultural e promoção de práticas educacionais inclusivas, garantindo a 

participação ativa dos povos indígenas na definição de estratégias sociais e educativas. 

A perspectiva decolonial proporciona compreensão das tensões entre discursos 

dominantes e minoritários, revelando oportunidades de resistência cultural e negociação 

simbólica. O estudo evidencia que políticas públicas e práticas educacionais urbanas 

podem se constituir como instrumentos de preservação da memória, dos saberes 

originários e dos direitos civis, promovendo integração social e respeito à diversidade 

cultural. 

A pesquisa demonstrou que os Xavante enfrentam desafios relacionados à 

invisibilidade social, precariedade de recursos educacionais, resistência institucional e 

baixa representatividade política. Entretanto, a atuação política, cultural e educativa da 

comunidade indígena demonstra capacidade de resistência, construção de espaços 

urbanos sensíveis às suas identidades e produção de sentidos para a vida coletiva e 

individual. 

A triangulação metodológica, integrando análise bibliográfica, documental e 

análise do discurso, garantiu robustez científica e consistência interpretativa, permitindo 

interpretações confiáveis sobre a experiência urbana dos Xavante. Este enfoque contribui 

para a literatura acadêmica, oferecendo subsídios para pesquisadores, gestores públicos e 

educadores interessados em políticas decoloniais e educação intercultural em contextos 

urbanos. 

De modo geral, o deslocamento urbano dos A´uwê Uptabi evidencia que os povos 

indígenas articulam saberes tradicionais com experiências urbanas, preservando a 

identidade cultural e promovendo práticas educativas inclusivas. A experiência em Barra 

do Garças-MT demonstra que a construção de cidades sensíveis à diversidade cultural 

depende da integração entre conhecimento originário e práticas urbanas contemporâneas, 

consolidando processos de resistência e afirmação cultural. 
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